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			APRESENTAÇÃO

			Linda Maria de Pontes Gondim

			Esta coletânea tem por objetivo contribuir para a prática de pesquisa em Ciências Sociais a partir da exposição de procedimentos metodológicos adotados por diversos autores e autoras, em momentos e circunstâncias variadas de seus respectivos trabalhos. Estão presentes propostas metodológicas explícitas e discussões de caráter mais geral, pertinentes a qualquer investigação em Ciências Sociais. Presentes estão também discussões sobre a construção de objetos de pesquisa, de forma imbricada com metodologias.

			Os textos aqui reunidos contemplam os mais diversos temas: favela, cidades, crimes por encomenda, movimentos sociais, campanhas eleitorais e políticas públicas. Tal diversidade ganha coerência porque um fio condutor perpassa todos os textos: a concepção de pesquisa como um artesanato intelectual (MILLS, 2009) e do trabalho do pesquisador como um ofício (BOURDIEU, 1989). Trata-se de uma prática norteada por escolhas feitas de modo a adequar os procedimentos investigativos às peculiaridades do objeto pesquisado e às circunstâncias em que ocorre a pesquisa. Nessa perspectiva, o trabalho não segue cânones teórico-metodológicos abstratos, estabelecidos a priori para “enquadrá-lo”. A pesquisa artesanal lança mão da criatividade, que permite trilhar caminhos por vezes inusitados, mas sempre frutíferos, do ponto de vista dos desafios colocados pela natureza do objeto e pelas condições do processo investigativo. É o que demonstram as artesãs e os artesãos que aqui expõem suas respectivas experiências de pesquisa. 

			Os três capítulos que constituem a primeira parte desta coletânea são marcadores da jornada do artesão ou artesã intelectual. O Capítulo I trata do momento inicial da artesania que, formalmente, corresponde à elaboração do projeto de pesquisa. Nesse texto, Linda Gondim trata o projeto como produto artesanal, que não se amolda a padronizações rígidas, como aquelas estabelecidas em manuais de “metodologia científica”– denominação por si só inapropriada, pois supõe a unicidade metodológica de todas as ciências, sem levar em conta as peculiaridades das Ciências Sociais vis-à-vis as Ciências Naturais. O importante é que o projeto de pesquisa, tal qual um mapa, indique as melhores rotas, os atalhos possíveis e os destinos mais viáveis (GONDIM; LIMA, 2010). 

			O Capítulo II, também escrito por Linda Gondim, trata do processo de construção do objeto de pesquisa, tarefa complexa que, efetivamente, ocorre desde o início da carreira do pesquisador. Daí porque apenas formalmente a elaboração do projeto é o começo de uma investigação. Nesse sentido, a autora analisa como um objeto de pesquisa – as representações sobre a categoria favela – foi construído no decorrer da trajetória da socióloga Lícia do Prado Valladares, desde suas primeiras incursões na Rocinha, ainda estudante de Sociologia, até a pesquisa realizada, muitos anos depois, para sua tese de Habilitation (requisito para o ingresso no sistema universitário francês).

			Enquanto a feitura do projeto corresponde, por assim dizer, à démarche efetiva da prática de pesquisa, em todos os momentos o pesquisador ou a pesquisadora defronta-se com questões éticas e políticas. Tais questões são objeto do Capítulo III, de autoria de Jacob Carlos Lima, que as discute a partir de sua experiência como docente e pesquisador, em consonância com a perspectiva artesanal de fazer pesquisa.

			Nessa mesma linha vão os quatro capítulos que compõem a segunda parte da coletânea. As autoras e os autores, não obstante as diferenças entre seus objetos, têm em comum a exposição personalizada dos caminhos seguidos durante o processo de investigação, caminhos estes que foram se desenhando de modo a atender às peculiaridades dos temas pesquisados. 

			O quarto e o quinto capítulos tematizam a cidade como objeto de pesquisa. O texto de Irlys Barreira, no Capítulo IV, percorre a trilha do artesanato por meio de uma ferramenta recomendada por C. Wright Mills (2009): o arquivo intelectual. A autora, depois de sintetizar essa proposta do autor de A imaginação sociológica, compartilha seus próprios arquivos de pesquisa com leitores e leitoras. 

			Os registros relativos a trabalhos realizados por Irlys Barreira em diferentes cidades (Fortaleza, Berlim, Lyon e Lisboa) permitiram diferentes chaves de leitura do urbano. Uma delas trata a política como produtora de simbologias relativas a espaços demarcados (centro, periferia, bairros), enquanto que em outra visada, a cidade é palco de rituais do “fazer política”, apontando para dimensões mais amplas, como as relações entre poder e sociedade. O texto contempla, ainda, as narrativas de apresentação da cidade por diferentes atores (técnicos, políticos, agentes de turismo). Chama a atenção a criatividade da autora no uso de fontes diversificadas, como guias turísticos, cartões postais e sites na Internet.

			Outro ponto abordado por Irlys Barreira são as condições atuais em que se realiza a pesquisa no âmbito acadêmico. A autora destaca os prazos exíguos e as exigências de aplicabilidade dos resultados, que se contrapõem à concepção de pesquisa como atividade artesanal, a requerer prazos mais longos para maturação das ideias e escolhas temáticas sem pressões utilitárias.

			No Capítulo V, Julien Zeppetella discute as possibilidades e limitações do trabalho de campo etnográfico nas cidades contemporâneas. As considerações de ordem teórico-metodológica são, no melhor estilo artesanal, entremeadas por relatos da pesquisa que o autor realizou em um conjunto habitacional em Fortaleza. 

			Ele refuta o argumento de que o método etnográfico seria inadequado para pesquisar a cidade, devido à dimensão e complexidade do fenômeno urbano. Segundo o autor, a proximidade entre o etnógrafo e os sujeitos pesquisados permite a obtenção de dados mais ricos, mediante a observação participante, complementada por outras fontes, como entrevistas e dados quantitativos. Além disto, o trabalho de campo pode contemplar redes de relações que se estabelecem entre práticas e instituições locais, e níveis escalares maiores: em outras palavras, a cidade pode ser compreendida como uma “rede de redes”. A argumentação do autor indica que é ociosa a dicotomia entre Antropologia da cidade e Antropologia na cidade (VELHO; MACHADO, 1977). 

			Os Capítulos VI e VII oferecem narrativas de pesquisas cujos objetos são particularmente complexos, por motivos diversos. No texto de César Barreira, dedicado à pesquisa sobre crimes por encomenda (“pistolagem”), o primeiro desafio diz respeito ao tratamento sociológico de um tema carregado de questões morais. Mesmo sabendo que o papel do sociólogo é compreender e não julgar, era preciso evitar o relativismo que tudo justifica. 

			Outra dificuldade foi lidar com a veracidade das narrativas feitas pelos “pistoleiros”, obtidas mediante entrevistas abertas ou semiestruturadas, geralmente intermediadas por advogados e realizadas em presídios ou nas residências dos entrevistados. O uso de fontes complementares (notícias de jornais, relatos de operadores do direito, documentos oficiais e literatura de cordel, entre outras) pelo pesquisador permitiu-lhe o acesso a múltiplas verdades, que puderam ser comparadas e relativizadas. 

			O processo de elaboração e realização das entrevistas é descrito à maneira do artesanato intelectual: ao longo do trabalho de campo, foram desenhadas múltiplas estratégias para desenvolver relações de empatia que permitissem ganhar a confiança dos “pistoleiros”. Para tanto, era crucial minimizar possíveis semelhanças com interrogatórios policiais.

			Desafios de outra ordem, mas igualmente complexos, são narrados no Capítulo VII, que apresenta uma pesquisa feita “no calor do momento”, ou seja, quando a coleta e análise de dados ocorrem simultaneamente aos acontecimentos. Trata-se do objeto pesquisado por Monalisa Soares: as campanhas eleitorais de Dilma Rousseff (de 2010 e 2014), com foco na produção de imagens da candidata, analisadas no contexto do lulismo, ciclo político dos governos do Partido dos Trabalhadores (PT). 

			O trabalho da socióloga demandou uma perspectiva interdisciplinar, abrangendo Sociologia, Ciência Política e Comunicação, particularmente o Marketing Eleitoral. O foco principal foram os programas apresentados no Horário Eleitoral Gratuito, complementados por outras fontes, tais como notícias de jornais, pesquisas de opinião e publicações nas redes sociais. 

			A organização de um arquivo intelectual (MILLS, 2009) foi a estratégia utilizada por Monalisa Soares para pesquisar uma conjuntura em tempo real. Tal estratégia permitiu a sistematização de dados incessantemente atualizados e o registro de reflexões realizadas no cotidiano, tanto a partir da troca de ideias com colegas, como em conversas que ocorreram fora do ambiente acadêmico. Até mesmo sonhos propiciaram insights. A autora assinala ainda, a inevitável participação no debate público, provocada pela mídia, debate este que lhe exigia cautela para evitar a parcialidade e o exercício do papel de pitonisa, capaz de prever resultados eleitorais. 

			A Parte III da coletânea é constituída por textos que abordam as relações entre objeto, teoria e metodologia, na perspectiva da pesquisa artesanal. Marcos Paulo Campos, no Capítulo VIII, defende o ecletismo metodológico como opção adequada à multidimensionalidade da vida social, particularmente no caso de pesquisas sobre movimentos sociais. O autor, apoiando-se na revisão da literatura sobre ações coletivas contestatórias, verifica que é frequente a rejeição ao exclusivismo metodológico. Esta rejeição transparece na diversidade dos enfoques teóricos e das fontes de dados utilizadas, combinando, por exemplo, observação participante, entrevistas, documentos e consultas às redes sociais via Internet. Marcos Paulo pontua que embora o ecletismo metodológico tenha uma “afinidade eletiva” com a pesquisa sobre movimentos sociais, há uma lacuna no que diz respeito à reflexão sobre essa postura metodológica. O texto apresentado no Capítulo VIII representa uma contribuição significativa para suprir essa lacuna.

			No Capítulo IX, Linda Gondim e Aline Matos também discutem questões teórico-metodológicas pertinentes a pesquisas sobre movimentos sociais. Esse objeto, segundo as autoras, tem no estudo de caso um método que permite dar conta de diferentes tipos de ações coletivas contestatórias. O fato de esse método não permitir generalizações, devido ao seu caráter delimitado e indutivo, não o torna infenso à teoria, desde que esta não seja definida em termos estritos, como um conjunto de proposições de caráter abstrato, articuladas conforme o modelo hipotético-dedutivo. O tipo de teorização ensejado por estudos de caso, conforme as autoras, diz respeito à formulação de conceitos e categorias relativos a aspectos substantivos da realidade, como os movimentos sociais. Para estuda-los, Linda Gondim e Aline Matos propõem a categoria “repertórios de confronto”, elaborada por Charles Tilly para designar estratégias de ações coletivas conflituosas, as quais variam de acordo com o período histórico e as conjunturas políticas. Assim, estratégias como destruição de máquinas caíram em desuso, enquanto outras são fenômenos tipicamente contemporâneos, como o uso das redes sociais conectadas pela Internet. 

			Esta última estratégia esteve presente nos dois estudos de caso realizados pelas autoras, mediante observação direta e entrevistas semiestruturadas. Um deles é a Resistência Vila Vicentina (RVV), mobilização pela permanência de uma vila de casas situada em área valorizada de Fortaleza, ocupadas por famílias pobres e disputada pelo mercado imobiliário. O outro movimento estudado é o Quem dera ser um peixe (QDSP), articulado para contestar a construção de um oceanógrafo em local considerado inadequado, em termos urbanísticos e ambientais. Esses movimentos sociais utilizaram repertórios de confronto variados, dentre os quais se incluíram estratégias inovadores. O RVV inovou ao recorrer à legislação de proteção ao patrimônio histórico e arquitetônico, para resguardar o direito à habitação. No QDSP, a inovação consistiu em combinar a linguagem do humor, o ciberativismo e iniciativas de ordem institucional, como ações junto a Ministérios Públicos, as quais requeriam domínio de linguagem técnica.

			No Capítulo X, Domingos Abreu e Jakson Alves expõem os resultados de sua pesquisa sobre o Programa Bolsa Família (PBF), na qual também foram usadas entrevistas semiestruturadas, porém de modo diferente dos estudos de caso supracitados. Os autores verificaram, mediante levantamento de dados em uma amostra de 371 famílias residentes em 93 cidades do Ceará, a relação entre contexto familiar e cumprimento de uma das condicionalidades do PBF, qual seja, a frequência e permanência de crianças e adolescentes na escola. Esse levantamento combinou métodos qualitativo e quantitativo: as informações oriundas das entrevistas semiestruturadas foram convertidas em questões fechadas e registradas em formulários, o que possibilitou seu tratamento estatístico e sua organização em um banco de dados. A discussão dos resultados combina o rigor dos testes estatísticos com a riqueza das citações de trechos das entrevistas, evidenciando as possibilidades heurísticas da combinação de métodos, na linha do artesanato intelectual. 

			A pluralidade metodológica encontra-se, igualmente, no Capítulo XI, que encerra a coletânea. Nele, Lea Rodrigues apresenta uma inovadora proposta metodológica para a avaliação de políticas públicas, divergindo dos modelos utilizados pelas agências financiadoras internacionais, como o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Financiamento. Tais agências preconizam formatos padronizados para avaliar as políticas públicas e os programas que financiam, concentrando-se em resultados mensuráveis, sem levar em consideração as especificidades dos contextos políticos e socioeconômicos onde são executados tais políticas e programas. 

			Em contrapartida, a autora apresenta uma proposta de “avaliação em profundidade”, que identifica, entre outros aspectos, as bases conceituais e valorativas das políticas e dos programas em análise e os respectivos contextos de elaboração e implementação. A perspectiva adotada tem uma dimensão multiescalar, incluindo os níveis internacional, nacional, regional e local, até atingir os contatos entre agentes executores e supostos beneficiários. Em todas as etapas, sobressai a interdisciplinaridade e o pluralismo dos métodos e das técnicas indicados na proposta (entrevistas, questionários, grupos focais, etnografia, análise de conteúdo etc.). 

			Ao último capítulo seguem-se dois Apêndices, contendo projetos de pesquisa aprovados em seleções para cursos de mestrado e doutorado, de autoria, respectivamente, de Marilia Passos Apoliano Gomes e Marcos Roberto de Mariano Pina. Note-se que a qualidade desses projetos independe do formato em que são apresentados, confirmando a indicação do Capítulo I, que trata do tema. 

			Os textos aqui reunidos mostram as possibilidades do artesanato intelectual como perspectiva metodológica da pesquisa. Gostaria de registrar meus agradecimentos aos autores e às autoras que generosamente compartilharam sua artesania, expondo experiências de vida e de trabalho, pautadas pela imaginação sociológica.
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			PARTE I 

			A PRÁTICA DA PESQUISA ARTESANAL: preparando os instrumentos

			CAPÍTULO I

			O PROJETO DE PESQUISA COMO FERRAMENTA DO ARTESANATO INTELECTUAL1

			Linda Maria de Pontes Gondim

			Introdução

			O presente texto tem por objetivo fornecer subsídios para a elaboração de projetos de pesquisa no contexto acadêmico, na área de Ciências Sociais. As indicações aqui apresentadas têm como público-alvo pesquisadores das áreas de Sociologia, Antropologia e Ciência Política, mas podem ser úteis também para outras áreas, como Administração, Avaliação de Políticas Públicas, Direito, Educação, Planejamento Urbano, Psicologia, Serviço Social e Urbanismo.

			A preparação de projetos de pesquisa não deve ser vista como mera formalidade para atender a exigências pontuais. Trata-se de uma atividade requerida ao longo de toda a carreira de pesquisador, a começar pelos trabalhos de conclusão de cursos de graduação (TCCs ou monografias). Quem pretende prosseguir seus estudos em nível de pós-graduação stricto sensu2 deve elaborar um projeto, seja para participar de processo seletivo, seja posteriormente, para atender a requisitos de uma disciplina metodológica ou do exame de qualificação. 

			Depois de concluído o mestrado ou o doutorado, continua sendo importante saber fazer bons projetos, seja na carreira acadêmica, seja no desempenho de funções técnicas como planejamento, consultoria e elaboração de políticas públicas. Os cursos universitários costumam exigir dos docentes a realização de pesquisas, cujos projetos são avaliados para fins de concessão de bolsas de estudo ou de financiamentos por órgãos de fomento, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior (CAPES) e fundações estaduais de fomento, como a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e a Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP). 

			O projeto como mapa da pesquisa

			O projeto de pesquisa é um texto no qual se comunica a outrem como se pretende fazer uma investigação. Deve ser claro o suficiente para ser compreendido por aqueles aos quais se destina precipuamente (um professor-orientador, uma banca examinadora ou uma instituição de fomento, por exemplo) e para que possa servir como ponto de apoio ao pesquisador, antes e durante a investigação. Para a clareza do texto, é indispensável o uso de linguagem gramaticalmente correta, em acordo com a norma culta. De igual ou maior importância é que o texto tenha uma estrutura lógica consistente, que propicie a concatenação das ideias, sem repetições nem outros defeitos estilísticos3.

			O projeto deve seguir as normas para formatação (tamanho das margens, espaçamento entrelinhas, tipo e tamanho da fonte, citações, referências etc.) definidas pelas instituições às quais se destina. Na ausência destas, deve-se recorrer à normalização estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)4. 

			Em qualquer caso, é preciso cautela quanto à adoção de normas que possam “engessar” o conteúdo do projeto para enquadrá-lo em modelos que vão de encontro às peculiaridades da pesquisa em Ciências Sociais5. Um exemplo de “engessamento” é a norma que proíbe o do uso da primeira pessoa do singular (“eu”) para indicar o autor da pesquisa. A utilização do impessoal (“se”), quando se trata de relatos de observação participante, é, na verdade, desaconselhável, pois contraria os fundamentos desse método, que preconiza a explicitação do papel do pesquisador. Vale lembrar que o uso da primeira pessoa do plural (“nós”) somente se justifica em trabalhos feitos em coautoria.

			A elaboração do projeto é parte integrante do processo investigativo e não uma atividade que o antecede. Para os bons pesquisadores, sejam eles neófitos ou experientes, não há um começo claramente demarcado para uma investigação, pois já estão trabalhando nela, mesmo que de forma ad hoc, a partir da escolha de um tema de interesse (MILLS, 2009). Esse caráter flexível e processual da investigação vem ao encontro da concepção de pesquisa como ofício ou artesanato intelectual (BOURDIEU, 1989; MILLS, 2009). 

			Sendo a pesquisa um processo contínuo e em certo sentido inacabado, que papel teria um projeto para norteá-la? Pode-se responder a essa questão comparando-o a um mapa, que ajuda o viajante a situar-se em um local desconhecido e a chegar ao seu destino, indicando caminhos, marcos topográficos, construções significativas. A utilidade dessas informações dependerá dos interesses do viajante e de seus recursos, mas o mapa pode indicar rotas menos difíceis, levando em conta o tempo previsto para a viagem. De forma análoga, o projeto deve ser encarado como um guia para quem quer investigar a realidade social e chegar com êxito ao término da jornada para a construção do conhecimento (GONDIM; LIMA, 2010).

			Assim como ocorre com produtos artesanais, não há padronização para bons projetos de pesquisa. Sua forma pode variar, contanto que o conteúdo atenda às seguintes questões: o que será feito? Por que e para que fazê-lo? A partir de qual perspectiva será feito? Como, onde e quando será feito? (DESLANDES, 2016; GONDIM, 1999; GONDIM; LIMA, 2010). Essas questões podem ser indicadas em itens como definição do objeto, justificativa, objetivos, revisão da literatura, problematização, metodologia e cronograma, apresentados separadamente. Tais itens podem ser agregados, de forma sintética, em uma introdução e, em seguida, tratados de per si. É possível, também, articular em uma mesma seção itens como revisão da literatura, justificativa e problematização. Outros itens podem ser acrescentados, como resumo, pergunta de partida, formas de análise dos resultados e orçamento, este último indispensável quando se trata de obter recursos para a realização do trabalho. Há, ainda, quem prefira denominar as seções do projeto referindo-as a aspectos substantivos pertinentes ao objeto da pesquisa. 

			O quê e o por quê

			Tema e objeto

			O ponto de partida de qualquer pesquisa é a identificação de um tema de interesse do seu autor. Não se trata, ainda, de definir o objeto da investigação, o que geralmente ocorre num momento posterior, ainda que sua gestação possa ocorrer desde o início da trajetória do pesquisador, como já foi dito. O tema é bem mais amplo, situando-se em uma área de interesse ou linha de pesquisa, como, por exemplo, movimentos sociais, habitação de baixa renda, conflitualidade e violência, campanhas eleitorais etc. 

			A definição do objeto, que muitos autores chamam de “problema da pesquisa,” é o âmago do projeto e, também, sua parte mais difícil. Trata-se de apresentar o “recorte” da realidade que se pretende compreender, num momento em que ainda se está pouco familiarizado com essa realidade. Os achados da pesquisa devem ser, potencialmente, motivo de surpresa para o pesquisador; do contrário, ele fará um trabalho apenas para comprovar o que já sabe, o que implica desperdício de tempo e de recursos. 

			Pesquisar é procurar, indagar, questionar o mundo, principalmente aquele que está ao nosso redor. Para tanto, há que dirigir um olhar crítico à realidade e questionar as explicações unilaterais e as categorias estereotipadas, presentes no senso comum, na mídia, nos programas governamentais, nos grupos de militantes e no próprio meio científico, como assinala Bourdieu (1989). Não se trata de exigir neutralidade, pois, como o pesquisador compartilha com os sujeitos pesquisados o contexto histórico, social e político em que se realiza a pesquisa ele tem sempre, implícita ou explicitamente, um posicionamento sobre as questões relacionadas ao seu objeto. Em outras palavras, seu trabalho será sempre afetado, em maior ou menor grau, por seus valores, interesses e crenças. O postulado de “afastar sistematicamente todas as pré-noções” (DURKHEIM, 2007, p. 29) é, no mínimo, ingênuo, pois concebe a neutralidade como fruto de uma decisão voluntarista. Contudo, reconhecer que a neutralidade é impossível não significa uma licença para fazer da prática de pesquisa um mero exercício de subjetividade ou de militância política (GONDIM, 1999). 

			A objetividade, também impossível de se atingir em termos absolutos, pode ser buscada mediante padrões e normas intersubjetivos, definidos em contextos institucionais, de modo a identificar vieses e incongruências presentes no trabalho científico (BERNSTEIN, 1978). Desta forma, se poderia alcançar o que Laville e Dione chamam de “objetivação da subjetividade” (LAVILLE; DIONE, 1999, p. 44).

			A “pergunta de partida”

			Uma estratégia para o pesquisador chegar a uma primeira aproximação do objeto é transformar sua inquietação inicial em uma “pergunta de partida” (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 2005; LAVILLE; DIONNE, 1999). A clareza, condição fundamental para uma boa pergunta de partida, requer que ela seja concisa, sem perder a precisão; do contrário, não ajudará a encontrar o foco da investigação a ser feita. 

			É necessário que se trate de uma verdadeira indagação, para a qual o pesquisador não tem respostas prontas. Considere-se a pergunta: “a política de turismo do governo estadual promove a destruição do meio ambiente?”6 Trata-se, na realidade, de uma questão retórica, pois já traz implícita uma resposta tipo “sim” ou “não” (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 2005). O que interessa saber é como se dá a relação entre os dois fenômenos. Uma verdadeira pergunta poderia ser: “quais as consequências da política de turismo do governo estadual para o meio ambiente?”. Esta é uma questão que permitiria encontrar (ou não) tanto consequências positivas, como negativas, e verificar quais são as que prevalecem. 

			Outro exemplo de pergunta inadequada é: “as políticas públicas para a infância e adolescência realmente garantem os direitos estabelecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)?” Além de se tratar de um questionamento de natureza retórica, é muito ampla e indica um julgamento de valor (“realmente garantem?”), o que não cabe numa pesquisa científica. Uma alternativa seria demarcar a questão em termos espaciais e excluir conotações valorativas: “como tem sido a atuação dos Conselhos Tutelares em Fortaleza, no que diz respeito à efetivação dos direitos estabelecidos no ECA?”. 

			A pergunta de partida, como seu próprio nome indica, é apenas uma estratégia para dar início ao processo de construção do objeto de pesquisa, que ainda precisa ser aprofundado e detalhado, mediante a revisão da literatura, a problematização e a escolha do quadro referencial teórico, itens que serão abordados em outras seções.

			Critérios para a escolha do objeto

			Indubitavelmente, a escolha do objeto de pesquisa é uma opção valorativa do pesquisador, que seleciona “um fragmento limitado da realidade infinita”, cuja investigação lhe parece relevante (WEBER, 1991, p. 124). Quando se trata de um trabalho acadêmico, a primazia deve ser o interesse do mestrando ou doutorando. Fazer uma dissertação ou tese é um trabalho árduo e de longo prazo que será tanto mais difícil se objeto da pesquisa não for de interesse do aluno.

			É preciso ter em conta, porém, que no contexto da pós-graduação acadêmica o aluno é um artesão-aprendiz que trabalha sob a direção de um mestre – o professor-orientador. Decorre daí que a escolha do objeto não se dá de modo inteiramente livre, devendo ser pactuada entre orientando e orientador, levando em conta as linhas de pesquisa às quais este último é vinculado. Mesmo assim, o principal artífice da prática de pesquisa será o mestrando ou doutorando, ainda que o papel do orientador seja crucial para que a elaboração da dissertação ou tese ocorra a contento7.

			Um critério que não costuma receber a devida atenção nos textos de metodologia é a viabilidade da pesquisa. Trata-se de levar em conta diversos fatores, a começar pela bagagem intelectual e experiência do mestrando ou doutorando na área do conhecimento que escolheu. Caso o objeto requeira trabalho de campo, é preciso assegurar-se de que haverá tempo hábil para fazê-lo, considerando que é mais demorado obter dados dessa forma do que se forem utilizadas apenas fontes bibliográficas e dados secundários. Se o local escolhido for distante da cidade onde mora o aluno, será necessário prever como serão custeados os gastos com viagens e estadia. 

			Deve-se ponderar a conveniência de fazer trabalho de campo em condições adversas, como no caso de sujeitos estigmatizados ou envolvidos em práticas consideradas ilegais (michês, garotas de programa, traficantes e usuários de drogas, por exemplo). A colaboração desses sujeitos é difícil de obter, dada a sua relutância em confiar em estranhos, por motivos óbvios. Outra situação problemática ocorre quando o objeto da pesquisa requer a inserção em locais de difícil acesso, como prisões, fábricas e condomínios fechados (GONDIM; LIMA, 2010). A escolha desses sujeitos ou desses locais exige disponibilidade de tempo e habilidades que estudantes de pós-graduação, especialmente mestrandos, dificilmente possuem. 

			No caso de pesquisas quantitativas, o aluno deve ter o domínio de ferramentas estatísticas e de programas de análise de dados. Estudos que incluam surveys costumam demandar amostras com grande quantidade de sujeitos, o que requer recursos para impressão de questionários e, eventualmente, para o pagamento de auxiliares. Também nestes casos, não se deve perder de vista o tempo disponível para realizar a pesquisa, bem como os prazos para a conclusão da dissertação ou tese.

			Além da viabilidade do trabalho a ser feito e dos interesses do aluno e do orientador, a escolha do objeto deve considerar sua relevância, aspecto geralmente presente na justificativa, como será visto a seguir.

			A justificativa

			É recomendável apresentar, no início do projeto ou em seção específica, as razões para a escolha do objeto. É válido mencionar aspectos da trajetória pessoal e intelectual do mestrando ou doutorando que contribuíram para seu interesse pelo tema. Trata-se de um exercício de “imaginação sociológica”, articulando a biografia do pesquisador ao objeto da investigação (MILLS, 2009). A exposição de experiências em pesquisa anteriores, como o TCC ou monografia de graduação, é útil para evidenciar se o autor do projeto tem conhecimentos prévios sobre o tema, o que influirá na avaliação da viabilidade da investigação. Servirá, ainda, para revelar até que ponto o pesquisador está envolvido com o objeto, sobretudo quando ele se propõe a estudar algo próximo à sua experiência pessoal. A explicitação dos interesses e valores é uma forma de buscar a objetividade, reconhecendo-se ser impossível a neutralidade nas Ciências Sociais, como já mencionado. 

			Além dos motivos do pesquisador, o projeto deve mostrar por que é importante realizar a pesquisa proposta. A primeira resposta que costuma ocorrer é que a pesquisa pode contribuir para a solução de um “problema social”. Trata-se de uma resposta incompleta, quando não equivocada, por vários motivos. Por um lado, a relevância do problema não significa que a pesquisa proposta sobre ele seja também relevante (BOUDIEU, 1989), pois ela pode carecer de originalidade8, limitar-se à descrição e apresentar inconsistências metodológicas, dentre outras deficiências. Por outro lado, temas aparentemente insignificantes, do ponto de vista social, podem ser convertidos em objetos cientificamente relevantes (BOURDIEU, 1989). 

			Quanto ao “problema social” enfocado pela pesquisa, defini-lo como “uma questão crucial que polariza ou afeta um segmento substancial da sociedade”, como faz Castro (2002, p. 122), demanda outras definições. Dizer que se trata de uma “questão crucial” é apenas dar outro nome àquilo que se quer definir, caindo-se, assim, numa circularidade (“problema” seria “uma questão crucial” e esta, por sua vez, seria um “problema”).

			Há toda uma área da Sociologia, o construtivismo, para a qual os problemas sociais não são questões “objetivas”. Seriam, antes, condições que grupos identificam como merecedoras de atenção porque as consideram danosas, indesejáveis ou injustas (SPECTOR; KITSUSE, 2001). Não cabe, aqui, discutir esse enfoque, que tem sido objeto de muitas críticas, principalmente pelo que seria um excesso de relativismo (HOLSTEIN; MILLER, 2007). O que vale a pena reter é a necessidade de não condicionar a justificativa de um trabalho científico à sua possível contribuição para resolver “problemas sociais”, como quer que estes sejam definidos. Cabe ao pesquisador escolher suas próprias questões de pesquisa e não aceitar passivamente aquelas que lhe são colocadas pelos campos político, burocrático, legal, acadêmico e outros (BOURDIEU, 1989). 

			O problema de pesquisa, que se prefere denominar de objeto, é uma questão pertinente ao referencial teórico e à problematização, que emergem da revisão da bibliografia (ver próximos itens). Difere, portanto, do que se considera como “problema social”, ou seja: o “problema de pesquisa” pode ser um “problema social”, mas não é obrigatório que o seja. A justificativa primeira para uma investigação desenvolvida no contexto acadêmico é sua contribuição para compreender um “recorte” da realidade. 

			Nesse tipo de trabalho, não é obrigatório fazer recomendações ou apresentar propostas, embora se possa fazê-lo. Tal obrigatoriedade só existe para pesquisas realizadas por encomenda de um cliente como, por exemplo, um instituto de pesquisa ou um gestor9. Não se trata de desinteresse por questões que afetam a sociedade, mas, sim, de reconhecer que uma dissertação ou tese, depois de concluída, deixa de pertencer a seu autor e à instituição onde se desenvolveu, e sua utilização por terceiros independe das intenções do pesquisador (GONDIM; LIMA, 2010).

			Revisando, problematizando e teorizando: três momentos de um mesmo processo

			A pesquisa deve inserir-se no conjunto de trabalhos sobre um tema, identificando lacunas teóricas, apontando inconsistências metodológicas e adicionando novas questões e interpretações (LAVILLE; DIONNE, 1999). Para tanto, é fundamental a revisão da literatura, também chamada de revisão bibliográfica.

			A revisão da literatura

			Uma pesquisa, mesmo quando realizada por uma só pessoa, é sempre um empreendimento social, não apenas porque seu autor compartilha temas, métodos de trabalho e ambientes institucionais, mas também porque o conteúdo do conhecimento científico não tem um marco zero. A construção desse conhecimento não se dá num vácuo epistemológico, teórico e empírico e, sim, no quadro de teorias, interpretações e análises apresentadas em trabalhos de outros autores, sob diferentes pontos de vista. Cabe ao pesquisador tomar ciência de tais trabalhos, mesmo que para contestá-los, demonstrando, assim, que está a par do “estado atual da arte” relativo ao seu objeto de pesquisa.

			A preparação de um projeto de pesquisa requer um mínimo de familiaridade com o objeto a ser investigado, o qual é definido mediante sucessivas aproximações, tendo a revisão bibliográfica como âncora. Trata-se do momento de interlocução com outros autores, buscando convergências e divergências, no que se refere ao objeto da pesquisa. Em outras palavras, cabe indagar: “o que a literatura diz sobre o tema? O que falta ser dito? O que é útil para a compreensão do objeto?”10. 

			Ocorre, aí, uma retroalimentação: o objeto da pesquisa, mesmo incipiente nesse momento, norteia a revisão bibliográfica, e esta, por sua vez, alavanca a demarcação do objeto. Na verdade, não há como escapar de redundâncias quando se tenta expor como “etapas” processos contínuos e imbricados, que perpassam toda a elaboração do projeto de pesquisa e a própria feitura da dissertação ou tese.

			Identificar, ler e avaliar as obras pertinentes a uma investigação não é tarefa fácil, especialmente para pesquisadores iniciantes e com prazos relativamente curtos para a conclusão do trabalho. A inexperiência ou a reduzida bagagem intelectual do mestrando ou doutorando, por vezes, leva-o a pensar que “não existe nada escrito sobre o tema”. Na verdade, o problema costuma ser o oposto: o número excessivamente elevado de trabalhos, sobretudo quando se considera sua grande disponibilidade na web, onde se encontram portais que funcionam como bibliotecas de acesso aberto a textos acadêmicos (artigos, livros, dissertações, teses etc.), permitindo buscas por autor, título e tema, dentre outras. Vale destacar o Scientific Electronic Library Online (Scielo), o Google Acadêmico e o portal da CAPES, cujo acesso é feito via computador autorizado pela Comunidade Acadêmica Federada (CAFE)11. Por conseguinte, a grande questão é: como obter uma visão panorâmica da produção científica pertinente à investigação, sem se perder num amontoado de leituras, muitas das quais se mostrarão irrelevantes? 

			A revisão da literatura, de início, não precisa ser exaustiva, devendo ser guiada por um critério qualitativo para a seleção das leituras, tendo a “pergunta de partida” como fio condutor. Recorrer a indicações de especialistas, a começar pelo orientador, é uma boa estratégia para economizar tempo. Deve-se, de preferência, consultar estudos de caráter sintético, interpretativos, como artigos de periódicos e capítulos de teses ou dissertações dedicados ao “estado atual da arte”, começando pelos mais recentes, pois costumam incorporar contribuições de trabalhos anteriores (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 2005).

			Recomenda-se organizar um programa de trabalho em etapas, intercalando leituras com organização de notas e reflexões pessoais, o que ajuda a identificar lacunas e a corrigir escolhas do material bibliográfico (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 2005). Note-se que o levantamento bibliográfico irá continuar durante a coleta e a análise de dados, e mesmo durante a redação da tese ou dissertação, quando se constatar a necessidade de leituras complementares. 

			A preparação do projeto de pesquisa, por si só, requer um volume razoável de leituras, a fim de que se dê conta das colaborações dos principais autores que estudaram o tema. Um critério para avaliar se a bibliografia obtida é suficientemente abrangente é a recorrência das referências a obras já consultadas, que pode ser considerada um indicador da importância de autores e obras para o estudo do objeto que está sendo construído12. Entretanto, deve-se ter cuidado para não excluir autores que oferecem contribuições relevantes, mas que são pouco citados. Isto pode ocorrer por se tratar de obras publicadas recentemente ou que não se enquadram nas correntes teóricas ou epistemológicas dominantes. 

			A problematização e a definição dos objetivos

			A interlocução com correntes teóricas e achados empíricos de outros trabalhos, realizada na revisão da bibliografia, fundamenta a elaboração da perspectiva segundo a qual será tratado o objeto, ou seja, a problematização. Um bom exemplo encontra-se na pesquisa de Howard Becker (2008) sobre usuários de maconha e músicos de casas noturnas, do ponto de vista da situação desses outsiders. Ele parte da discussão das abordagens vigentes, que têm como foco o criminoso ou o transgressor, atribuindo seu comportamento a patologias do indivíduo, como doenças mentais e “vícios”, ou a características “disfuncionais” da sociedade, como pobreza e desigualdade, que gerariam “desorganização social” e consequentemente, comportamentos desviantes das normas (BECKER, 2008, p. 20). Becker propõe retirar o foco do indivíduo e de julgamentos sobre o que seria ou não funcional. Para o autor, a compreensão do comportamento transgressor deve considerar como são feitas as regras e como os infratores são definidos como tais. Ou seja, não é o ato cometido, em si, que constitui o comportamento desviante e, sim, a aplicação desse rótulo a um sujeito, o “infrator”. Na esteira dessa abordagem, Becker desenvolveu a “teoria da rotulação” ou, como ele prefere, a “teoria interacionista do desvio” (BECKER, 2008, p. 182).

			Outro exemplo de construção de uma problemática, desta vez na perspectiva funcionalista, é a pesquisa de Durkheim sobre o suicídio (1992). Contrapondo-se aos enfoques de corte psicológico, o autor propõe estudar a questão como um “fato social”, por meio de estatísticas que mostravam a relação entre taxas de suicídio e características de diferentes sociedades, do ponto de vista da coesão (QUIVY; VAN CAMPENHOUDT, 2005).

			Evidentemente, não se espera de um estudante de pós-graduação o nível de teorização e a originalidade de pesquisadores experientes, mas as teses e dissertações podem lançar mão de enfoques desses e de outros autores para construir problemáticas sobre outros objetos. O que importa é a criatividade ao abordar o objeto, mesmo que este já tenha sido sobejamente estudado.

			Uma vez escolhida a perspectiva adotada, a problematização permitirá a transformação da pergunta de partida na questão central da pesquisa, a partir da qual será definido o objetivo principal (objetivo geral) do trabalho. Este deve sintetizar a contribuição da pesquisa para a produção do conhecimento sobre determinados aspectos da realidade. Por exemplo, no projeto A “nova precarização” do trabalho: interiorização industrial, assalariamento restrito, cooperativas e trabalho domiciliar, do professor Jacob Carlos Lima, o objetivo geral estabelecido foi:

			estudar o desenvolvimento recente da região Nordeste a partir da implementação de políticas de interiorização industrial e o processo de “proletarização” que o acompanha. Essas políticas têm sido acompanhadas de formas flexibilizadas de relações de trabalho que incluem desde o assalariamento restrito com direitos sociais limitados, a formas de subcontratação em cooperativas de trabalho e quarteirização em trabalho domiciliar, dentro do novo paradigma da acumulação marcado pela globalização (LIMA, 1999 apud GONDIM; LIMA, 2010, p. 51-52).

			Os objetivos específicos apresentam os conhecimentos necessários para a consecução do objetivo geral. Não têm que estar presentes, necessariamente, no projeto, mas sua apresentação pode contribuir para tornar mais claro o que se quer obter com a pesquisa. No projeto já citado, os objetivos específicos foram:

			a) verificar os impactos da instalação desses empreendimentos – unidades fabris e cooperativas – e de cadeias de trabalho domiciliar nos municípios sertanejos; b) analisar em que medida esses empreendimentos consolidam-se como uma opção de emprego ou ocupação; c) analisar o processo de “formação” e treinamento desses trabalhadores e suas implicações na aceitação das relações de trabalho oferecidas; d) estudar em que medida “novas” formas organizativas, tais como cooperativas e trabalho autônomo, consolidam-se e como o trabalhador percebe sua situação enquanto trabalhador não assalariado (LIMA, 1999 apud GONDIM; LIMA, 2010, p. 52-53).

			Não é obrigatório que os objetivos constituam um item específico do projeto, já que, na verdade, eles estão presentes na definição do objeto, na justificativa e na problematização. O projeto de pesquisa, como já foi indicado, não é resultado da junção de itens estanques, motivo pelo qual apresenta reiterações, para não dizer redundâncias. O importante é a consistência do conteúdo e sua capacidade de auxiliar a investigação a ser feita.

			O quadro referencial teórico

			Toda pesquisa situa-se, implícita ou explicitamente, em um quadro teórico. Mesmo trabalhos que se limitam a coletar dados e analisá-los superficialmente são carregados de pressupostos teórico-epistemológicos, como ocorre em boa parte das pesquisas de opinião (BOURDIEU, 1989). Estas tratam dos temas mais diversos, desde padrões de consumo a preferências político-ideológicas, por meio de questionamentos a indivíduos tomados isoladamente dos contextos sociais de suas vidas. Ainda que enquetes deste tipo possam ser úteis como ponto de partida para a geração de hipóteses, a coleta e análise de dados isoladamente de um quadro teórico não constitui propriamente Ciência Social; antes, trata-se de empiricismo, um tipo de “mito cognitivo” que afirma ser possível conhecer a realidade sem referências teóricas (THIOLLENT, 1987, p. 18).

			Ao criticar o empiricismo, é preciso cuidado para não cair no extremo oposto, o teoricismo, que se traduz em discursos grandiloquentes sobre temas abstratos, sem nada dizer sobre os procedimentos necessários para conhecer o mundo empírico (THIOLLENT, 1987; BOURDIEU, 1989). O processo de produção do conhecimento em Ciências Sociais requer referência à empiria, mesmo quando se baseia em fontes bibliográficas. Aliás, é bom lembrar que o uso exclusivo dessas fontes não confere a uma pesquisa o estatuto de “teórica”. A investigação de natureza teórica é aquela que busca formular explicações generalizadas para o conhecimento do mundo social, tais como a teoria de Giddens sobre a estruturação (1984) e a teoria de Bourdieu sobre a ação (2001).

			Um problema recorrente em pesquisas empíricas, independente das fontes utilizadas, é como articular o quadro referencial teórico aos dados, os quais, muitas vezes, não se enquadram nas categorias e conceitos formulados em teorias abstratas, que pretendem explicar fenômenos sociais em geral. Uma maneira frutífera de lidar com esse problema é lançar mão de teorias sobre aspectos substantivos da realidade, como movimentos sociais, organização do trabalho e mobilidade social (BECKER, 2007), que Merton denomina de “teorias de médio alcance” (MERTON, 1970, p. 50).

			Em qualquer caso, no projeto de pesquisa não vale a pena alongar-se na explanação do quadro referencial teórico, porque sua adequação ao tratamento do objeto só pode ser avaliada durante e após a coleta e análise de dados. Donde a vinculação das opções teóricas às estratégias metodológicas, tema da próxima seção.

			Como, onde, quando?

			A metodologia

			O “como fazer” a pesquisa é, usualmente, apresentado no item Metodologia. Trata-se de um termo que tem várias acepções: dentre outras, conjunto de métodos com a mesma natureza; modelos de verificação de hipóteses; modos de abordar a realidade do ponto de vista teórico-epistemológico. É nesta última acepção que se pode falar, por exemplo, em “método dialético”, cuja discussão é mais afeita ao quadro referencial teórico, porque diz muito pouco sobre como realizar uma pesquisa empírica (GONDIM; LIMA, 2010).

			Na acepção aqui adotada, a metodologia é o item do projeto que trata dos métodos e técnicas que serão utilizados para a coleta e análise dos dados. As decisões relativas a esse item irão variar, de acordo com a opção por métodos quantitativos ou qualitativos, ou, ainda, pela combinação de ambos. Note-se que não cabe, no projeto de pesquisa, expor detalhadamente os fundamentos teóricos e epistemológicos desses métodos e técnicas, o que já foi feito por inúmeros autores (e.g. BECKER, 1993; CICOUREL, 1964; DENZIN; FLICK, 2009; GLASER; STRAUSS, 1967; LINCOLN, 2000; MINAYO, 1992; SOMEKH; LEWIN, 2015; THIOLLENT, 1987). Além disto, tal exposição seria um didatismo inútil, do ponto de vista daqueles que irão avaliar o trabalho. 

			O presente texto trata das diferenças entre pesquisas quantitativas e pesquisas qualitativas apenas na medida em que possam afetar as opções metodológicas a serem feitas pelos pesquisadores. A abordagem quantitativa busca investigar fatos sociais concretos e estabelecer relações de causalidade, expressas em uma ou mais hipóteses. Estas antecipam respostas para o problema da pesquisa e seus desdobramentos, em termos de relações entre variáveis, definidas previamente. A coleta de dados é feita, via de regra, por meio de instrumentos padronizados (questionários, por exemplo), aplicados em amostras definidas a priori, de acordo com parâmetros estatísticos. 

			O enfoque qualitativo considera que pesquisador e pesquisados compartilham o mesmo mundo e são capazes de elaborar explicações sobre os mesmos fenômenos – ainda que as explicações científicas sejam produzidas a partir da ruptura com o senso comum (BOURDIEU, 1989). Em outras palavras, a investigação deve tomar em conta os discursos dos sujeitos pesquisados, sem anular a especificidade do discurso científico, que se distingue pela sistematização e distanciamento crítico (ou objetivação, no sentido já discutido aqui). 

			Os dados, em sua maior parte, são coletados por meio de técnicas não padronizadas, como observação participante, entrevistas abertas ou semiestruturadas e histórias de vida. Tais técnicas que não visam, precipuamente, à quantificação dos resultados, mas, sim, à produção de textos, tais como relatos de observação registrados em diário de campo e entrevistas transcritas, cuja análise será feita mediante interpretações, também em forma de textos (GEERTZ, 1989). 

			A análise dos achados da pesquisa não é feita isoladamente do contexto em que os dados são coletados. É mesmo recomendável que tal análise seja realizada à medida que o trabalho de campo avança, ou mesmo a posteriori. Em consequência, não se pode exigir a apresentação de hipóteses, ao contrário do que preconizam muitos manuais de metodologia. Em estudos de natureza qualitativa, tal exigência é descabida, pois é praticamente impossível definir-se antecipadamente os achados necessários para confirmar ou refutar hipóteses.

			Outra especificidade da metodologia qualitativa, vis-à-vis a metodologia quantitativa, diz respeito à relação pesquisador-pesquisados, que deve ser próxima, como condição para obter informações confiáveis (BECKER, 1993). Em consequência, no projeto de uma pesquisa qualitativa, via de regra, não se usam amostras aleatórias, no sentido estatístico do termo. Uma estratégia comumente utilizada é o método “bola de neve”, que consiste em pedir a cada interlocutor a indicação de outras pessoas que deveriam ser ouvidas sobre temas relacionados ao objeto da pesquisa. 

			Métodos qualitativos e métodos quantitativos, malgrado suas diferenças, não são irreconciliáveis. Por um lado, toda quantificação é feita relativamente a uma qualidade, o que requer um trabalho preliminar, não quantitativo, de definição de conceitos e categorias. Por outro lado, quando se fala em qualidade, há sempre uma referência, mesmo que implícita e imprecisa, a um quantum de algo (MINAYO, 1992; BERICAT, 1998). Assim, dizer que uma organização é democrática implica dizer que ela tem um alto grau de democracia. Esse grau tanto pode ser aferido mediante avaliações subjetivas feitas pelos membros da organização, como pode ser expresso na forma de variáveis, como, por exemplo, número de membros que participam da direção e dos processos decisórios. 

			Ambos os tipos de metodologia são válidos e a opção por uma ou por outra deve ter como critério a adequação ao objeto de pesquisa. De um modo geral, cada uma dessas metodologias é mais apropriada para apreender determinados aspectos da realidade. A abordagem qualitativa é mais adequada para pesquisas sobre objetos que se situam no nível de relações face-a-face, como é o caso das investigações realizadas por Goffman (2013) sobre instituições totais. Quando se trata de analisar a dimensão material e morfológica de um grupo ou instituição (número de pessoas, idade, sexo, nível de instrução etc.), é preferível trabalhar com dados quantitativos (MINAYO, 1992). Por exemplo, se o objeto da pesquisa é a doença mental, do ponto de vista dos pacientes de um hospital psiquiátrico, uma boa estratégia metodológica seria entrevistar alguns deles ou fazer histórias de vida, técnicas mais afeitas à metodologia qualitativa. Se o objeto é a distribuição da frequência na população de fatores associados a doenças mentais, mais adequado seria fazer um estudo epidemiológico, seguindo os cânones da pesquisa quantitativa (FLICK, 2004). 

			Há diversas maneiras de proceder à combinação de pesquisas qualitativas com pesquisas quantitativas, no que diz respeito a teorias, métodos e dados13. Uma possibilidade é combinar as duas metodologias, utilizando a abordagem qualitativa numa primeira etapa exploratória, a partir da qual poderiam ser formuladas hipóteses, a serem testadas mediante técnicas quantitativas.

			Técnicas de coleta de dados 

			Qualquer que seja a opção metodológica, o projeto deve informar como serão obtidos os dados relevantes para atender às questões da pesquisa ou, se for o caso, para testar as hipóteses. É preciso indicar quais serão as fontes dos dados, as quais, grosso modo, podem ser de dois tipos: o trabalho de campo realizado pelo próprio pesquisador (dados primários) ou levantamentos e estudos feitos por outros pesquisadores ou por instituições (dados secundários), como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Note-se que a classificação das fontes como primárias ou secundárias é relativa: por exemplo, os censos e levantamentos amostrais do IBGE, quando considerados em si mesmos, são fontes primárias. Quando utilizados em pesquisa de outrem, podem ser classificados como fontes secundárias, já que os dados não foram produzidos pelo autor dessa pesquisa.

			Essas opções não são mutuamente exclusivas, pois o trabalho de campo pode ser enriquecido com informações provenientes de levantamentos estatísticos e de documentos, oficiais ou não. Nada impede que a pesquisa utilize exclusivamente dados secundários, o que tem a vantagem de permitir melhor controle da duração e das condições do trabalho, visto que não se depende da disponibilidade de interlocutores, nem do acesso aos locais onde estes se encontram. Contudo, ao produzir seus próprios dados, mestrandos e doutorandos têm uma oportunidade ímpar de exercer sua criatividade, contando com a vantagem da supervisão de um pesquisador mais experiente, o orientador (GONDIM; LIMA, 2010).

			Os dados primários são oriundos do contato direto com as pessoas ou grupos que fornecerão as informações. Nesse sentido amplo, o trabalho de campo pode ser adotado tanto em pesquisas qualitativas, como em pesquisas quantitativas. Nestas últimas, os informantes podem se concentrar em locais predeterminados, como instituições e localidades, por exemplo, ou se distribuir em espaços mais amplos, como cidades e municípios, sendo escolhidos de acordo com parâmetros estatísticos que definem uma amostra. A técnica mais comumente utilizada neste caso é a aplicação de questionários em que predominam perguntas fechadas, ou seja, aquelas que apresentam opções de respostas.

			O trabalho de campo costuma ser mais identificado com pesquisas qualitativas, sendo, por vezes, apresentado como sinônimo de etnografia, método mais afeito à Antropologia (DaMATTA, 1991)14. Trata-se de estudar os sujeitos nos contextos em que vivem e se relacionam, nos quais o pesquisador busca participar, definindo para si um papel aceitável pelo grupo. Ressalte-se que a residência no campo não é condição sine qua non para a observação participante: o que importa é estabelecer vínculos com os interlocutores, o que pode ser feito de várias maneiras, como nota Uriarte:

			o trabalho de campo na cidade não se confunde mais com um ‘ir lá longe e ficar três meses’; [...] é possível estar no telefone e estar fazendo trabalho de campo, é possível morar na mesma cidade e fazer visitas repetidas, o que Rosaldo (2000) chama de frequentação profunda (URIARTE, 2012, p. 180).

			A opção pela observação participante demanda um nível de esforço, habilidade e competência nem sempre ao alcance de pesquisadores iniciantes e com prazos apertados para concluir o trabalho. Há que dividir a atenção entre “administrar” relacionamentos com os pesquisados, registrar o que está sendo observado e articular os achados empíricos com as questões de pesquisa e o referencial teórico (GONDIM; LIMA, 2010). Caso a opção seja pelo trabalho de campo qualitativo, o mais recomendável, sobretudo para mestrandos, é fazer observações mais pontuais, que não exijam “imersão”, e combiná-las com a realização de entrevistas. 

			Em pesquisas qualitativas, o mais comum é fazer entrevistas abertas, também chamadas não diretivas, ou entrevistas semiestruturadas. As primeiras desenvolvem-se a partir de temas gerais, sobre os quais os entrevistados são convidados a falar livremente. As entrevistas semiestruturadas realizam-se conforme um roteiro predefinido, que pode sofrer modificações, de acordo com o andamento da interlocução: alterações nos termos em que as questões são formuladas e na ordem em que são apresentadas, acréscimo de novas perguntas etc.

			No projeto de uma pesquisa qualitativa, não é obrigatório definir o número de entrevistados, pois tal definição depende da qualidade das informações coletadas ao longo do trabalho. O critério para decidir se já foi feito um número suficiente de entrevistas é o que se chama de “saturação qualitativa”, que ocorre quando novos entrevistados pouco acrescentam ao conteúdo das entrevistas anteriores (GONDIM; LIMA, 2010). Tampouco é imprescindível definir onde será realizada a pesquisa, mas é conveniente indicar possíveis locais com características adequadas à abordagem do objeto da pesquisa. As condições de acesso a tais locais também devem ser explicitadas, sobretudo se apresentarem dificuldades, como foi assinalado em item anterior.

			Quando?

			O tempo previsto para a realização da pesquisa e entrega da dissertação ou tese é indicado no cronograma, último item do projeto (sem contar as referências e eventuais anexos ou apêndices). O prazo limite corresponde, obviamente, à data prevista para a defesa, estabelecida pelos programas de pós-graduação: em torno de dois anos para o mestrado e quatro anos para o doutorado. Levam-se em conta, também, os prazos definidos pelos órgãos que concedem bolsas de estudo ou recursos para financiar a pesquisa. Tais prazos são curtos, especialmente quando se considera que neles estão incluídas a obtenção de créditos em disciplinas, a realização da pesquisa, a redação do texto final e a defesa da dissertação ou tese. 

			Deve-se assegurar que haja tempo suficiente para a leitura e avaliação, pelo orientador, de textos parciais e do texto final, bem como para as correções por ele indicadas e, ainda, revisões da redação e da formatação. O tempo disponível depende, em grande parte, de decisões do aluno, como dedicar-se somente aos estudos de pós-graduação ou ter simultaneamente um emprego. A primeira opção é cada vez menos frequente, devido às dificuldades do aluno de se manter apenas com bolsa de estudos, as quais, quando disponíveis, nem sempre são concedidas nos meses iniciais dos cursos de pós-graduação. 

			O cronograma apresentado no projeto é ainda uma medida aproximada do tempo que será efetivamente gasto com a realização da pesquisa. Para que seja um instrumento de apoio e não uma mera formalidade é preciso que detalhe as fases do trabalho (levantamento bibliográfico, coleta de dados, definição das técnicas de análise de dados, redação do exame de qualificação, entrega de capítulos da dissertação ou da tese etc.). O detalhamento deve deixar margens para imprevistos e alterações de rumo, motivo pelo qual o cronograma precisa ser periodicamente revisto. Isto é particularmente importante no que se refere à coleta de dados, cuja duração depende de fatores sobre os quais o pesquisador não tem controle total (acesso ao campo, disponibilidade de documentos, concordância dos pesquisados etc.). As previsões devem ser feitas considerando o calendário civil, levando-se em conta, por exemplo, que o acesso aos sujeitos da pesquisa pode ser mais problemático em épocas como final de ano e carnaval. 

			Uma forma de otimizar o tempo disponível é realizar, durante o período de obtenção de créditos em disciplinas, atividades que servirão para adiantar a feitura da dissertação ou tese, como definição do tema, levantamento bibliográfico e escolha do referencial teórico – ainda que tais itens, via de regra, sofram alterações e acréscimos substanciais à medida que se avança na investigação. Este é outro motivo que torna necessária a revisão periódica do cronograma, a fim de que seja adaptado às circunstâncias concretas do trabalho.

			Considerações finais

			Este texto buscou fornecer subsídios para a elaboração de projetos de pesquisa em Ciências Sociais no contexto da pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado). O ponto de partida adotado foi considerar o trabalho do pesquisador como um “artesanato intelectual” (MILLS, 2009), do qual faz parte elaborar projetos de investigação. Para estes, não há modelos certos nem errados a seguir, pois o importante é que contemplem: a definição do objeto ou problema de pesquisa (o que será feito), a justificativa (por que fazer), os objetivos (para que), a problematização (a perspectiva teórico-metodológica a ser adotada), a metodologia (métodos e técnicas para a coleta e análise de dados) e o cronograma. Esse conteúdo pode ser apresentado de formas diversas: agregados, separados, acrescidos de outros ou recebendo denominações distintas. 

			Em qualquer caso, convém ficar alerta para não tratar o projeto como a somatória de partes estanques. Uma forma de evitar isso é tratá-lo como se fosse um mapa, que serve para ajudar o pesquisador a encontrar caminhos menos árduos para a realização do artesanato intelectual. Nesse sentido, o projeto não antecede a pesquisa: é parte dela, que começa quando o pesquisador escolhe um tema de seu interesse, a partir do qual será definido o objeto de investigação.

			Um bom motivo para recomendar uma estrutura flexível para o projeto são as distinções decorrentes da natureza dos métodos que serão utilizados. Métodos quantitativos irão requerer definições precisas de hipóteses, variáveis, procedimentos de amostragem, técnicas de coleta e análise de dados. Já métodos qualitativos não exigem a elaboração de hipóteses, podendo utilizar, de preferência, questões norteadoras, abertas a possíveis modificações no decurso do trabalho. As decisões sobre a quantidade e o tipo de sujeitos pesquisados dificilmente podem ser tomadas antes da pesquisa, uma vez que a qualidade das informações requer a colaboração de pessoas com diferentes tipos e graus de envolvimento nas situações que se pretende compreender. Em boa parte das pesquisas qualitativas, a aleatoriedade da amostra, ao contrário do que ocorre nos métodos quantitativos, não é adequada, pois, diferente destes últimos, o que se busca não é “a confiança estatística da amostra”, mas sim, o estabelecimento de relações de confiança entre pesquisador-pesquisados (MUSUMECI, 1985, p. 72). 

			A investigação em Ciências Sociais, qualquer que seja a opção metodológica, requer, por um lado, a adoção de uma perspectiva teórica, sob pena de cair no “empiricismo”, ou seja, limitar-se a análises superficiais de dados, como ocorre em muitas pesquisas de opinião. Por outro lado, mesmo que a pesquisa se restrinja a fontes bibliográficas, é necessário que tenha um referencial empírico, ainda que adote conceitos e categorias de teorias abstratas para o conhecimento da realidade social. 

			Uma estratégia para evitar o empiricismo sem cair no teoricismo é recorrer a teorias voltadas para a compreensão de áreas substantivas, como movimentos sociais, comportamento eleitoral e políticas públicas. Neste como em outros aspectos, há que ressaltar a criatividade do pesquisador como condição para fazer do projeto de pesquisa uma ferramenta do seu “artesanato intelectual”.
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			CAPÍTULO II

			A CONSTRUÇÃO DE UM OBJETO
DE PESQUISA:
a favela na trajetória intelectual de Licia do Prado Valladares15

			Linda Maria de Pontes Gondim

			Introdução

			Construir o objeto de uma pesquisa é a tarefa mais relevante e mais complexa que uma pesquisadora16 precisa enfrentar. É uma operação que se inicia com o encontro de um tema de interesse e sua transformação em uma questão a ser investigada, mediante o diálogo com a bibliografia e incursões no campo empírico. A referência a um momento inicial, porém, é enganosa, porque a construção de um objeto não se dá em um recorte temporal específico, mediante uma operação feita “de uma assentada, por uma espécie de ato teórico inaugural”. (BOURDIEU, 1989, p. 26-27). Trata-se de um processo que remonta a épocas anteriores à própria decisão de se fazer a pesquisa, sendo mais bem compreendido quando se analisa a trajetória intelectual da pesquisadora. 

			É o que se pretende fazer no presente texto, que se debruça sobre o objeto de uma pesquisa realizada pela socióloga Lícia do Prado Valladares: como os discursos de diferentes atores produziram representações negativas ou reducionistas sobre uma forma de moradia, a favela. Ou, no dizer da pesquisadora, como ocorreu “a invenção da favela” (VALLADARES, 2005a). Os resultados dessa pesquisa foram apresentados, inicialmente, na tese de Habilitation à Diriger des Recherches, que Lícia defendeu na França, em 2001. Tal tese seria publicada em forma de livro em português (VALLADARES, 2005a), francês (VALLADARES, 2006) e inglês (VALLADARES, 2019). 

			A reconstituição da trajetória de Lícia Valladares, aqui apresentada, é necessariamente parcial, porque se toma como fio condutor um único tema, dentre os muitos que a socióloga pesquisou em sua longa e frutífera carreira17. Direcionar o foco da análise para a trajetória da pesquisadora, no entanto, permite identificar com mais clareza o caminho seguido para a construção do objeto. Nesse caminho, inter-relacionam-se biografia e contexto sócio-histórico, como aponta a própria Lícia Valladares:

			Na construção das representações sociais a biografia do autor tem seu lugar, assim como as ideias e os discursos implícitos e explícitos no contexto de sua época. O pensamento de um determinado autor só pode ser compreendido quando se leva em conta o seu tempo, origem de classe, características sociais, políticas e religiosas, além do contexto intelectual em que circulava e se inseria (VALLADARES, 2005a, p. 13).

			Além dos fatores acima citados, cabe mencionar o entrelaçamento de escolhas temáticas com opções metodológicas, as quais, em geral, não decorreram de decisões tomadas a priori. Maior peso tiveram circunstâncias existenciais e oportunidades imprevistas que surgiram no caminho da pesquisadora, de modo semelhante ao que ocorre com o trabalho de um bricoleur: este aproveita matérias-primas e utiliza instrumentos sobre os quais não tem controle rígido, para produzir objetos artesanais (LÉVI-STRAUSS, 1989; GONDIM; LIMA, 2010). Os primeiros contatos de Lícia Valladares com a realidade da favela dizem muito sobre a bricolagem que ela iria realizar. 

			Encontros casuais

			A descoberta da favela

			A presença da favela na trajetória de Lícia Valladares ocorre, literalmente, no início de seus estudos de graduação em Sociologia (1964-1967), na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ). Durante o trajeto entre a residência da estudante e a Universidade, ela assistiu à remoção da favela do Pasmado, evento que lhe causou forte impressão: “[t]ratores avançando destruindo os barracos enquanto famílias eram colocadas, às pressas, em caminhões, ao mesmo tempo em que vigiavam seus poucos pertences, [foram] imagens que me marcariam para sempre” (VALLADARES, 2005a, p. 14).

			A realidade da favela estava por perto: do prédio onde estudava, Lícia podia ver o Parque Proletário da Gávea, construído na década de 1940 para abrigar – em princípio, provisoriamente – moradores remanejados de várias favelas. Vale ressaltar, porém, que o contato com as manifestações empíricas de um fenômeno não produz necessariamente o conhecimento sobre ele. O objeto não é “uma espécie de coisa que se impõe ao cientista”, como assinala Cardoso (2006, p. 213): construí-lo requer um olhar crítico sobre a realidade em que a pesquisadora está inserida e o “recorte” de um aspecto que lhe desperte interesse. 

			Nesse sentido, há que considerar a conjuntura da época em que Lícia Valladares teve seus primeiros contatos com a realidade da favela. Vivia-se o início da ditadura militar e o acirramento da campanha para erradicar favelas, promovida pelo Governador Carlos Lacerda (1962-1965). Para este fim, foi criada a Companhia de Habitação do Estado da Guanabara (COHAB-GB),18
em 1962. Com recursos fornecidos pela United States Agency for International Development (USAID), foram construídos três conjuntos de casas: Vila Kennedy, Vila Aliança e Vila Esperança, situados em bairros periféricos da cidade, para os quais foram removidos moradores de 12 favelas (VALLADARES, 1978). 

			O programa desacelerou-se no início da administração de Negrão de Lima (1965-1971), sucessor de Lacerda. Devido à escassez de recursos, logrou-se apenas iniciar a construção de um conjunto habitacional, Cidade de Deus.19 

			A erradicação de favelas ganhou força após 1967, quando o Banco Nacional da Habitação (BNH), criado em 1964, passou a gerir os recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), podendo, assim, financiar a construção massiva de habitações. No Rio de Janeiro, os financiamentos do BNH contribuíram decisivamente para alavancar o programa de remoção de favelas, que se encontrava estagnado (VALLADARES, 1978).

			Em 1968, o governo federal criou a Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana do Rio de Janeiro (CHISAM), diretamente ligada ao BNH, para coordenar a política habitacional dos Estados da Guanabara e do Rio de Janeiro20. A COHAB-GB, juntamente com a Secretaria de Serviços Sociais, continuariam a ser responsáveis pelo programa de remoção de favelas. Contudo, a CHISAM, avaliando como ineficiente a atuação desses órgãos, tornou-se, de fato, a executora do programa (VALLADARES, 1978). 

			Também em 1968, o governo estadual criou a Companhia de Desenvolvimento de Comunidades (CODESCO), com a intenção de levar adiante experiências de urbanização de favelas, em contraponto à erradicação das mesmas. A atuação da CODESCO, durante os seus três anos de existência, foi modesta, resumindo-se a intervenções em três favelas (SANTOS, 1981). A CHISAM, por seu turno, a atuou de forma massiva: entre 1968 e 1973, mais de 90 mil moradores de favelas foram removidos, durante “a maior operação anti-favela que a Cidade [do Rio de Janeiro] jamais conheceu” (VALLADARES, 1978, p. 18). O programa de erradicação de favelas realizado nesse período veio a ser o foco da pesquisa que Lícia Valladares faria para seu doutorado, realizado na Universidade de Toulouse, França (1969-1974). 

			O caminho para chegar a esse tema passou, antes, pelo universo das favelas, onde a pesquisadora mergulhou a partir de trabalhos realizados já durante o curso de graduação. O primeiro deles foi a participação em um levantamento socioeconômico de três favelas, em 1966, encomendado pela Secretaria de Economia do Estado da Guanabara ao Centro Nacional de Pesquisas Habitacionais (CENPHA), sediado na PUC. A experiência de aplicar questionários em uma amostra predefinida de casas foi considerada “frustrante” pela então estudante de Sociologia. Ela avalia que “por sua própria natureza, o levantamento não permitia um contato mais próximo com a família selecionada pela amostra e, certamente, havia uma desconfiança quanto às nossas [dos pesquisadores] boas intenções em coletar informações” (VALLADARES, 2005a, p. 15).

			Uma experiência mais satisfatória ocorreria no ano seguinte, quando surgiu a oportunidade de participar de uma pesquisa encomendada pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e realizada pelo Centro de Estatística Religiosa e Investigações Sociais (CERIS). Tal trabalho era direcionado à identificação de atividades realizadas por grupos católicos na favela e teria sido motivado pela preocupação do Vaticano com a perda de espaço que o catolicismo vinha sofrendo no Brasil (VALLADARES, 2005a). 

			O convite para participar dessa pesquisa partiu do sociólogo Carlos Alberto Medina, que Lícia conhecera durante o estágio que ela fazia no Centro Latino-Americano de Pesquisas em Ciências Sociais (CLAPS). Medina trabalhava também no CERIS e, sabedor do interesse de Lícia em fazer pesquisa, propôs que ela realizasse o trabalho sobre religiosidade em uma favela a ser escolhida pela jovem pesquisadora (VALLADAES, 2013).

			Um dos motivos da opção pela Rocinha foi a localização da favela em bairro próximo à PUC (São Conrado) e não tão distante do local de residência da estudante (em Copacabana) (CUNHA et al., 2018). A escolha também foi motivada pelo fato de que vários moradores da Rocinha trabalhavam naquela Universidade. Essa circunstância, de fato, iria facilitar a aceitação da pesquisadora pelos pesquisados, ao permitir-lhe assumir uma identidade – a de estudante – facilmente compreensível e que não traria ameaças (VALLADARES, 2013). 

			A preocupação em obter a confiança dos moradores era bastante pertinente, tanto devido à conjuntura repressiva da ditadura militar, como devido à política de remoções realizada pelo Governador Carlos Lacerda. Acrescente-se a esses motivos a estranheza causada pela presença de uma pessoa de outra classe social, que tomava a favela como objeto de pesquisa (VALLADARES, 2005a).

			A pesquisa na Rocinha foi um verdadeiro batismo de fogo para Lícia Valladares. Como ela assinala, seus conhecimentos sobre a metodologia do trabalho de campo eram, então, incipientes, pois não havia disciplinas de métodos qualitativos no curso de graduação em Sociologia da PUC-RJ. Além disto, havia pouca disponibilidade, à época, de textos sobre trabalho de campo (VALLADARES, 2005a). Ela assim caracterizou sua primeira experiência de pesquisa na favela: “eu aprendi à base do chamado ensaio e erro. Ou seja, eu aprendi pensando nos passos em falso que eu dava” (VALLADARES, 2008, p. 160).

			Um desses “passos em falso” ocorreu na primeira visita que Lícia fez à Rocinha, acompanhando assistentes sociais que estavam fazendo um trabalho na favela, cuja natureza a pesquisadora ignorava21. Ocorre que tal trabalho consistia em marcar os barracos que seriam removidos da área conhecida como “Morro-do-Faz-Depressa”. Lícia foi identificada pelos moradores, então, como uma pessoa ligada à remoção e por isso não foi bem recebida na visita seguinte, que fez sozinha. Para contornar a situação, ela retornou à Rocinha por outro caminho22 e dirigiu-se a uma igreja católica, onde falou com uma funcionária do templo, identificando-se como aluna da PUC (VALLADARES, 2013).

			Foi um bom começo, mas não o suficiente para granjear completamente a confiança dos moradores. Para tanto, foi necessário que a pesquisadora constituísse uma “rede de relações”, ao longo de visitas diárias, como ela narra:

			Eu constitui uma rede de relações, o que é fundamental. [...] Depois de um certo tempo, as pessoas acabaram com a desconfiança e passaram a me ajudar [...]. Elas sentiam que tinham de me ajudar, e foi nesse movimento de ajudar a estudante a fazer o seu trabalho que eu fui coletando mais informações e informações (VALLADARES, 2008, p. 160). 

			Lícia credita à supervisão de Carlos Alberto Medina grande parte do êxito da pesquisa na Rocinha. O sociólogo detinha conhecimentos de primeira mão sobre favelas, tendo participado do pioneiro estudo Aspectos humanos das favelas cariocas, realizado pela Sociedade para Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos Sociais (SAGMACS) (VALLADARES, 2012). Medina seguia de perto o trabalho da estudante, discutindo com ela cada uma das visitas à Rocinha e orientando-a sobre a metodologia da pesquisa. Nas palavras de Lícia Valladares: “o Medina foi me ensinando, por exemplo, a desenvolver a técnica da observação participante. E eu aprendi a observar, aprendi a ouvir, aprendi a conversar com as pessoas, já que isso não é tão fácil” (VALLADARES, 2008, p. 160).

			Outro personagem importante para a formação de Lícia foi o antropólogo norte-americano Anthony Leeds23. Ele tinha vínculos com o Brasil desde o início da década de 1950, quando fez pesquisa na Bahia para sua tese de doutorado. No começo da década seguinte, retornou ao Brasil como chefe do Programa de Desenvolvimento Urbano da União Panamericana (atual Organização dos Estados Americanos – OEA) (1961 a 1963). Seu interesse pelo tema da favela começou nessa época, tendo realizado pesquisas nas localidades de Tuiuti e Jacarezinho (VALLADARES, 2018a).

			Leeds agregou em torno de si um grupo de pessoas, em sua maioria jovens, que estudavam em e sobre favelas no Rio de Janeiro: além de Lícia Valladares, estudantes norte-americanos que faziam pesquisas para suas teses de doutorado; voluntários do Peace Corps, programa do governo americano; arquitetos, antropólogos e sociólogos brasileiros, dentre os quais o sociólogo Luiz Antonio Machado da Silva24, que se tornaria amigo e colaborador de Lícia ao longo de toda a sua carreira. 

			Os integrantes desse grupo participavam de seminários informais que Leeds promovia em seu apartamento, ocasiões em que compartilhavam inquietações, descobertas e reflexões a propósito das respectivas pesquisas em andamento. Para Lícia Valladares, esse compartilhamento foi uma oportunidade ímpar não só para aprofundar seus conhecimentos sobre as favelas cariocas, como também para discutir teorias sobre pobreza urbana e habitação de baixa renda na América Latina (VALLADARES, 2005a). 

			O foco do trabalho de campo na Rocinha foi ampliado, distanciando-se da temática religiosa, que originara a pesquisa25, para abarcar o fenômeno da favela como um todo:

			[...] cada vez mais fui me interessando pelo fenômeno das próprias favelas, sua organização interna, espacial e social, seus diferentes atores políticos e sociais, fossem eles locais ou não. Na favela onde pesquisava, voltei meu olhar e interesse para os elementos estruturantes desse espaço social e outras instituições que não a Igreja Católica, com a intenção de melhor entender a estruturação dessa localidade (VALLADARES, 2005a, p. 37).

			A expansão temática foi acompanhada por um aprofundamento metodológico: a Rocinha passou a ser campo para uma observação participante. Essa experiência, ainda que tenha sido crucial, foi apenas o ponto de partida de um processo longo e complexo, durante o qual os interesses e as perspectivas da pesquisadora lançaram luz sobre outras possíveis investigações. Isto indica que o objeto não está posto para o cientista, como algo com que este se depara no mundo empírico: “[o] horizonte do objeto é o horizonte do observador” (CARDOSO, 2006, p. 213). Nesse sentido, destaque-se o entrelaçamento da experiência pessoal com o trabalho de pesquisa, característico da “imaginação sociológica” (MILLS, 2009). Graças a essa qualidade, Lícia Valladares construiria uma visão não essencialista da favela, sem abandonar o rigor necessário das definições científicas, como será visto. 

			Lícia frequentava diariamente a Rocinha, participando de eventos religiosos, festas e reuniões no clube local. Como muitas dessas atividades ocorriam à noite, o que dificultava a participação da pesquisadora, moradores sugeriram que ela passasse a morar no local. Convite aceito, ela alugou uma casa e lá permaneceu por nove meses, nos anos de 1967 e 1968. Ao longo desse período, Lícia estabeleceu relacionamentos duradouros com os moradores da Rocinha fundados na empatia e num interconhecimento. Os laços assim criados iriam perdurar por toda a carreira da socióloga (VALLADARES, 2008).

			Durante a estadia da estudante em campo, a Rocinha foi atingida por uma remoção parcial, decorrente da construção do Túnel Dois Irmãos, que ligaria os bairros da Gávea e de São Conrado, onde está situada a favela. Lícia acompanhou de perto o desenrolar dessa remoção, anotando em um diário de campo as relações entre os atores envolvidos (VALLADARES, 2005a). Essa atitude foi, a bem dizer, uma premonição de Lícia, pois a levou a escolher a política de remoção de favelas como tema da pesquisa para sua tese de doutorado. Tal escolha indica a riqueza do trabalho de campo, que propicia a construção de objetos imprevistos.

			Da favela ao conjunto habitacional 

			Lícia Valladares realizou seu doutorado na Universidade de Toulouse, na França, sob orientação de Raymond Ledrut. Como local para sua pesquisa de campo, escolheu o conjunto habitacional Cidade de Deus, situado em Jacarepaguá, zona oeste do Rio de Janeiro. O conjunto é constituído por casas e apartamentos e, à época do estudo de Lícia, totalizava 6658 unidades26, para onde haviam sido removidas várias famílias da Rocinha e de outras favelas (VALLADARES, 1978). Na primeira visita ao conjunto, chamaram-lhe a atenção as muitas placas com os dizeres “passa-se uma casa”, que indicavam a “venda” dos imóveis, proibida pela COHAB, e um possível retorno às favelas de onde os “beneficiários” haviam sido removidos (VALLADARES, 1978). 

			Essa observação apontava para o protagonismo de moradores do conjunto e das favelas das quais haviam sido removidos. Eles não eram simples agentes passivos da política de remoções, pois utilizavam estratégias para driblar as normas da política habitacional financiada pelo BNH, principalmente a proibição de transferir a moradia para outra pessoa, sem autorização da COHAB. Foi por este ângulo que Lícia definiu seu objeto de pesquisa: “as práticas informais de distorção” do programa de erradicação de favelas e ocupação de conjuntos habitacionais, levado a efeito pela CHISAM (1968-1973) (VALLADARES, 1978, p. 134). 

			O trabalho de campo foi realizado no período de 1970-1971, ao longo do qual a socióloga fez, durante oito meses, visitas diárias à Cidade de Deus, onde entrevistou residentes e observou a ocupação de um bloco de apartamentos por moradores provenientes de várias favelas. Ao mesmo tempo, frequentou a sede local da COHAB, onde teve acesso a dados sobre moradores, registrados em 4.315 fichas – todas copiadas à mão, resumidamente, por Lícia (VALLADARES, 1978): “eu tinha um fôlego invejável”, observa ela.27 Como material complementar, a pesquisadora utilizou reportagens e artigos publicados na imprensa entre 1968 e 1973, bem como levantamentos de dados e entrevistas com funcionários em órgãos responsáveis pelas remoções e pela administração dos conjuntos habitacionais (CHISAM, COHAB-GB e Secretaria de Serviços Sociais da Guanabara). 

			Ainda que a pesquisadora não tenha feito observação participante em Cidade de Deus, pode-se dizer que suas visitas ao conjunto foram incursões etnográficas, na medida em que lhe permitiram estabelecer relações próximas com seus informantes. Conquistar-lhes a confiança era essencial, dado que a pesquisa envolvia procedimentos irregulares, como a “venda” das casas (VALLADARES, 1978).

			A pesquisa na Cidade de Deus transcorreu em idas e vindas entre a Europa e o Brasil (FREIRE-MEDEIROS, 2021). Depois de passar o ano de 1969 em Toulouse, Lícia voltou ao Brasil para o trabalho de campo, ao fim do qual retornou à Europa, fixando-se em Londres. Nesta cidade, onde permaneceu por três anos (1971-1973), fez um curso de especialização em estudos urbanos e realizou pesquisa na biblioteca de Ruth Glass, um dos nomes mais importantes da Sociologia Urbana na Inglaterra. Foi nesta ocasião que Lícia conheceu a produção bibliográfica da Escola de Sociologia de Chicago28, que viria a ser tema de pesquisas que ela realizaria muito depois, na primeira década do ano 2000 (VALLADARES, 2005b, 2010, 2018b).

			Lícia morava em Londres durante o ano letivo e passava as férias em Toulouse. Durante três anos, pode-se dizer que ela viveu em uma “minitorre de Babel:” “Eu fazia a seguinte operação: o meu material estava em português, eu falava inglês e escrevia a minha tese em francês” (VALLADARES, 2008, p. 164).

			A tese de Lícia, defendida em 1974, foi publicada em forma de livro, intitulado Passa-se uma casa: análise do programa de remoção de favelas no Rio de Janeiro (VALLADARES, 1978). Essa obra se tornaria referência obrigatória para os estudos sobre habitação no Brasil.

			Sementes para a definição de objetos: balanços bibliográficos e um banco de dados

			Ao retornar ao Brasil, Lícia trabalhou alguns meses no BNH e, em seguida, no Instituto de Estudos Avançados em Educação da Fundação Getúlio Vargas (IESAE/FGV). Em 1980, ingressou, a convite de Luiz Antonio Machado da Silva, no corpo docente do Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). Nesta instituição, além de ministrar cursos de Sociologia Urbana e de Metodologia, Lícia consolidou sua carreira de pesquisadora, aprofundando e expandindo seus temas de interesse. Dentre outros trabalhos, realizou, com colaboradores, pesquisas sobre movimentos sociais urbanos (BOSCHI; VALLADARES, 1983) e sobre a infância pobre no Brasil (ALVIM; VALLADARES, 1988; VALLADARES, 1990). Ressalte-se a contribuição da socióloga para o mapeamento teórico e empírico na área de estudos urbanos, por meio de balanços das pesquisas produzidas no Brasil (VALLADARES, 1987; 1988) e sobre temas mais específicos, como habitação (VALLADARES, 1983a) e representações da pobreza (VALLADARES, 1991). 

			Em fins da década de 1980, Lícia Valladares concebeu um banco de dados para o registro, sistematização e difusão da produção científica e técnica no campo dos estudos urbanos, o URBANDATA29. Tratava-se de iniciativa pioneira e arrojada, quando se considera as limitações, à época, das ferramentas de busca na Internet, hoje onipresentes no cotidiano de pesquisadores.

			O URBADATA foi um instrumento profícuo para as pesquisas de Lícia Valladares, permitindo-lhe o acesso a uma ampla base bibliográfica no campo dos estudos urbanos. No que tange à bibliografia sobre favelas, destacam-se dois trabalhos da pesquisadora: o artigo “A gênese da favela carioca: a produção anterior às Ciências Sociais” (VALLADARES, 2000) e o livro Pensando as favelas do Rio de Janeiro: uma bibliografia analítica, 1906-2000, este último em coautoria com Lídia Medeiros (VALLADARES; MEDEIROS, 2003). 

			O conhecimento sistemático da produção sobre favelas, em uma perspectiva longitudinal, permitiu identificar flutuações no interesse pela temática por parte de técnicos e pesquisadores. A partir de uma análise quantitativa e qualitativa de obras cadastradas no URBANDATA, Lícia identifica um acentuado crescimento do número de publicações sobre favelas nos anos 1960, que se estende às décadas subsequentes, mas não de forma contínua (VALLADARES, 2005a). As flutuações podem ser tributadas a vários fatores: a variação das taxas de crescimento da população favelada; a maior ou menor incidência de políticas públicas direcionadas à remoção ou urbanização; a ação de militantes ligados a organizações não governamentais; e a disponibilidade de financiamentos para a pesquisa, inclusive nos programas de pós-graduação, a partir dos anos 1970 (VALLADARES, 2005a). 

			Nos anos 1990, o interesse pelo tema intensifica-se: ocorre um verdadeiro boom de estudos e publicações, de natureza técnica e acadêmica (VALLADARES; MEDEIROS, 2003). A favela “entrou na moda” (VALLADARES, 2005a, p. 19).

			Esse interesse era alimentado, principalmente, por dois fatores: o destaque conferido pela mídia, desde década anterior, à violência associada ao tráfico de drogas; e as intervenções governamentais, voltadas, então, para a urbanização e não mais para a remoção de favelas. O Programa Favela-Bairro, levado a efeito pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, foi em exemplo cabal dessa mudança de paradigma30, buscando superar o problema da segregação socioespacial, tão singular no Rio de Janeiro com seu território marcado por morros e águas. Tal problema passou a ser o centro das atenções, alimentando uma visão dicotômica que contrapunha a favela ao asfalto, na metáfora da “cidade partida” (VALLADARES, 2005a, p. 20). 

			Nos trabalhos sobre favelas identificados por meio do URBANDATA, Lícia observou o reforço do estereótipo da favela como território da pobreza, violência e exclusão social. Essas ideias não se coadunavam com a realidade que ela conhecia desde suas primeiras incursões na Rocinha e em contatos subsequentes, os quais incluíram a retomada do trabalho de campo nessa favela por dez dias, em junho de 1997 (VALLADARES, 2005a).

			No extenso levantamento bibliográfico viabilizado pelo URBANDATA, encontram-se as sementes do que viria a ser o objeto da pesquisa para a tese de Habilitation de Lícia Valladares, já mencionada: as percepções e imagens de diferentes atores sobre a favela, ao longo do tempo, em contextos políticos diversos. Em suma, tratava-se de buscar, em uma história das ideias, como a categoria favela tinha sido “inventada” (VALLADARES, 2005a). 

			“A invenção da favela”: o processo de pesquisa e seus resultados

			A pesquisa sobre a “invenção da favela” foi um trabalho de fôlego, que impressiona pela quantidade e diversidade de fontes utilizadas: jornais, charges, literatura, relatórios de autoridades sanitárias e de assistentes sociais, programas governamentais e entrevistas com especialistas. As origens e subsequente desenvolvimento das favelas como materialidade, bem como a emergência e consolidação dos discursos sobre elas, são analisados por Lícia Valladares em extensão e profundidade.

			O horizonte temporal remonta a fins do século XIX, época do surgimento das primeiras favelas no Rio de Janeiro. Dentre elas, a que ficou mais conhecida foi o Morro da Providência, cuja ocupação iniciou-se em 189831, sendo resultado da instalação de veteranos da Guerra de Canudos. Sua designação como “favela” teria origem naquela guerra, referindo-se a uma planta existente em Monte Santo, Bahia, a qual, por sua vez, designava um morro onde teria havido uma batalha decisiva entre os combatentes de Canudos e os soldados da República. Paulatinamente, tal designação passou a ser atribuída a qualquer aglomerado de barracos com traçado irregular, em terrenos públicos ou privados invadidos e em situação de precariedade quanto ao fornecimento de serviços públicos (VALLADARES, 2005a). 

			Nas primeiras décadas do século XX, o Morro da Favela passa a ser objeto de atenção da imprensa, de engenheiros e de médicos sanitaristas, sendo-lhes atribuídas características negativas como sujeira, desordem e delinquência, “um perigo para a ordem social” (VALLADARES, 2005a, p. 35). Sucederam-se propostas de intervenção para resolver “o problema favela”, incluindo tanto projetos habitacionais, como levantamento de dados para melhor conhecer o fenômeno. A partir do final dos anos 1930, iniciam-se as propostas de intervenção marcadas pelo paradigma da erradicação de favelas, que seriam intensificadas nas décadas de 1960 a 1980, após a criação do BNH, como já foi mencionado. A alternativa de urbanização chegou a ser contemplada pelo Poder Público em meados dos anos 1960, porém foram feitas apenas experiências pontuais (SANTOS, 1981).

			Lícia Valladares estende a análise do processo de “invenção” da favela até o início dos anos 2000, analisando em detalhe os atores, suas práticas e representações. Na década de 1970, a favela torna-se objeto preferencial em universidades, programas de pós-graduação, centros de pesquisa públicos e privados, organizações não governamentais e agências governamentais, para fins de pesquisa ou intervenções – aspecto que o levantamento baseado no URBANDATA já havia apontado.

			O resultado desse interesse renovado foi ambivalente. Por um lado, permitiu a desconstrução das imagens negativas da favela, que assim deixavam de ser fonte de todo tipo de mazelas – destacando-se, na época, a violência e o tráfico de drogas. Por outro lado, as representações de pesquisadores, técnicos e ativistas reforçavam pressupostos não explicitados, que Lícia chama de “dogmas” (VALLADARES, 2005a, p. 149). O primeiro deles identifica a favela como um espaço completamente específico e singular; o segundo afirma que a favela é o território urbano típico dos pobres; e o terceiro considera que as favelas compõem uma categoria unívoca, indiferenciadas interna e externamente.

			Considera-se pertinente a crítica da socióloga ao segundo e ao terceiro “dogmas”. Sem negar que grande parte dos favelados é pobre, outros espaços urbanos também podem ser considerados locus da pobreza, como conjuntos habitacionais, loteamentos irregulares e bairros periféricos. A pretensa homogeneidade da favela, objeto do terceiro “dogma”, tampouco se sustenta. Dados oficiais apontam diferenças em relação ao tamanho, tempo de ocupação, disponibilidade de serviços urbanos, localização e tipo de terreno ocupado, dentre outras. Ainda que essas variações de ordem geográfica e demográfica sejam geralmente aceitas, prevalece a negação da variabilidade em termos sociológicos:

			É no singular que se pensa a favela, quer seja na literatura científica, na ficção e, sobretudo, na ação. Ainda que todos reconheçam tratar-se de uma realidade múltipla, todos se deixam levar pelo hábito de reduzir um universo plural a uma categoria única. A representação social dominante só reconhece ou trata a favela como um tipo no singular e não na sua diversidade (VALLADARES, 2005a, p. 152). 

			O exemplo da Rocinha, bem conhecida por Lícia, revela a variedade de serviços e atividades disponíveis, como, por exemplo: rede de TV a cabo exclusiva; agências dos correios e de bancos; comércio variado, incluindo estabelecimentos de fast food e lojas para venda de celulares e eletrodomésticos. A economia da favela comporta serviços variados, como transportes (um linha de ônibus exclusiva), clínicas médicas, escritórios de advocacia e agências imobiliárias. A inclusão da Rocinha na cidade e no mundo globalizado se dá mediante o uso da Internet, onde dispõe de vários sites, e sua participação no circuito turístico (Exotic Tours, Favela Tour, Jeep Tour) (VALLADARES, 2005a). Nada mais emblemático da diversidade social do que a ascensão de jovens favelados que obtêm diplomas universitários ou mesmo de pós-graduação, os “doutores da favela”32.
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